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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Comarca da Capital Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal II Tribunal do Júri Processo: 0003073-15.2000.8.19.0201 Acusado: LUIZ FERNANDO DA COSTA (réu preso) ATA DE SESSÃO DE JULGAMENTO 11ª SESSÃO JUDICIÁRIA DE 2016 Aos dezoito dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, às 13:20 horas, no Plenário do II Tribunal do Júri, presentes o MM. Juiz Presidente - Dr. DANIEL WERNECK COTTA - e o Promotor de Justiça - Dr. Fábio Vieira dos Santos. Presente também o advogado do acusado, Dr. José Mauricio Neville de Castro Junior, OAB/RJ 066.521. O acusado, que se encontra custodiado na Penitenciária Federal em Porto Velho/RO, participa do presente ato, por meio de videoconferência, após ter expressamente renunciado ao direito de presença, por petição dirigida a este juízo, após designação da sessão plenária. No Presídio de Porto Velho, encontram-se os advogados Dr. Elizeu dos Santos Paulino, OAB/RO 6558 e Alessandra Costa, OAB/RJ 157.691. Presentes as testemunhas Ricardo Dominguez Pereira, Michele Jardim da Costa Gomes, Michelle Dall'orto Roldi Ferreira de Oliveira, Antonio Saturnino de Lima, Alda Inês dos Anjos Oliveira Soares, arroladas por ambas as partes. Havendo número legal de Jurados, foi declarada aberta a sessão. O MM. Dr. Juiz Presidente declarou que ia proceder ao sorteio dos Srs. Jurados, fazendo a advertência dos arts. 448 e 449, ambos do Código de Processo Penal, retirando, a seguir, as cédulas que se encontravam na urna, uma de cada vez, que iam sendo lidas, sendo sorteados os seguintes Jurados para a composição do Conselho de Sentença: DENISE FARIA DA COSTA DIAS, ocupou a cadeira do 1º Jurado; ELAINE DE SOUSA MARCOS, ocupou a cadeira do 2º Jurado; EDSON GOMES MACIEL, ocupou a cadeira do 3º Jurado; LUCICLEIDA GOUVEIA, ocupou a cadeira da 4ª Jurada; EDSON CARLOS VARGAS FREITAS, ocupou a cadeira do 5º Jurado; ALEXANDRE CANTINI REZENDE, ocupou a cadeira do 6º Jurado; e, JOSÉ EVILÁZIO DE SOUZA, ocupou a cadeira do 7º Jurado, todos aceitos por ambas as partes. Pelo Ministério Público foi dispensada a jurada Kelly Caetano Antunes Malaquias. Pela defesa foram dispensadas as testemunhas Mauro Borges da Silva, Enilson dos Santos Lopes e Adriano Jacomani Charpanel. Formado o Conselho de Sentença, o MM. Dr. Juiz Presidente levantou-se e, com ele, todos os presentes, sendo lida, pelo mesmo, a exortação contida no art. 472 do Código de Processo Penal, tendo recebido, na medida em que ia sendo lido o nome da cada Jurado, o compromisso legal, conforme termo em separado. Os Srs. Jurados não sorteados foram dispensados e convocados para a próxima sessão plenária. Por determinação do MM. Dr. Juiz Presidente, foram entregues aos integrantes do Conselho de Sentença cópias da decisão de pronúncia e do relatório do processo, nos termos do parágrafo único do art. 472 do Código de Processo Penal. O MM. Dr. Juiz Presidente indagou às partes se desejavam ouvir testemunhas, tendo a acusação respondido afirmativamente em relação à testemunha Ricardo Dominguez Pereira. As demais testemunhas foram dispensadas por ambas as partes. Em seguida, foi interrogado o réu, que foi inquirido através de mídia própria, consoante termo que segue e manifestou seu desejo de permanecer em silêncio. Pelo MM. Dr. Juiz Presidente foi dada a palavra ao Ministério Público, que, manifestando-se das às 15h26min até às 16h41min, sustentou a procedência integral da acusação, requerendo a condenação do acusado nos termos da pronúncia. Após a sustentação oral do Ministério Público, à defesa do acusado, que se encontrava presente na presente audiência, foi oportunizado pelo juízo novo contato com o acusado e com os advogados que se encontravam no Presídio Federal. Em seguida, foi dada a palavra à Defesa, que usou da mesma das 17h04min às 18h41min horas, tendo o juízo acrescido ao tempo da defesa 09 minutos, em razão de manifestações do Ministério Público durante sua sustentação oral. Destaca-se que a sessão foi interrompida das 17:26 às 17:27 e das 18:27 às 18:28, em razão de momentânea interrupção na transmissão da videoconferência, sendo o tempo devidamente acrescentado à defesa. A defesa sustentou pela absolvição do acusado por ausência de comprovação de materialidade e da própria ocorrência do crime, requerendo que os jurados respondessem negativamente ao primeiro quesito. O MM. Dr. Juiz Presidente indagou ao Dr. Promotor de Justiça se haveria réplica, tendo este respondido negativamente. Encerrados os debates, foram os Srs. Jurados consultados se estavam aptos a proferir a decisão ou se queriam mais esclarecimentos, tendo um jurado pugnado por esclarecimentos, que, após consulta e concordância das partes, foram prestados pelo juízo. O MM. Dr. Juiz Presidente formulou então os quesitos em conformidade com os pedidos feitos em Plenário e leu-os, explicando o significado de cada um dos quesitos. Indagado às partes se tinham algum requerimento ou reclamação, nada foi solicitado. Em seguida, dirigiram-se à Sala Secreta o MM. Dr. Juiz Presidente, o Dr. Promotor de Justiça, o Dr. Defensor Público, os Srs. Jurados e o senhor Oficial de Justiça. Recolhidos na Sala Secreta, pelo MM. Dr. Juiz Presidente foram lidos novamente os quesitos e explicado aos Srs. Jurados o significado de cada um deles. Indagado aos Srs. Jurados se queriam mais algum esclarecimento e se estavam aptos a julgar, nada foi solicitado. O MM. Juiz Presidente determinou, então, a votação dos quesitos, sendo o resultado consignado em termo próprio, que, lido e achado conforme, foi por todos assinado. Pelo MM. Dr. Juiz Presidente, após o retorno de todos ao Plenário de Julgamento, tendo passado à leitura em voz alta da sentença que lavrara de conformidade com o termo próprio, na qual foi JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para CONDENAR LUIZ FERNANDO DA COSTA pela prática do crime previsto no artigo 121, parágrafo 2º, incisos I, III e IV, do Código Penal à pena privativa de liberdade de 30 anos de reclusão. Indagado, o acusado informou que interpunha recurso da sentença. A defesa técnica requereu a palavra interpondo recurso de apelação com fulcro no artigo 593, inciso III, alíneas ´c´ e ´d´ do Código de Processo Penal, pugnando por apresentação das razões recursais em grau superior, consoante preceitua o artigo 600, §4º do Código de Processo Penal. Pelo Ministério Público foi dito que não deseja interpor recurso, renunciando desde já o prazo recursal. Pelo M.M. Juízo foi proferida a seguinte decisão: Recebo o recurso interposto pela defesa em seus regulares efeitos. Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as nossas homenagens. O MM. Dr. Juiz Presidente dispensou os Srs. Jurados, declarando encerrada a presente sessão às 20:14 horas do dia 18 de outubro de 2016. Nada mais havendo, foi determinado a lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, segue devidamente assinada. DANIEL WERNECK COTTA Juiz Presidente Promotor de Justiça Defesa 1º jurado: 2º jurado: 3º jurado: 4º jurado: 5º jurado: 6º jurado: Autor: Ministério Público Acusado: LUIZ FERNANDO DA COSTA S E N T E N Ç A O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no exercício de suas atribuições legais, ofereceu denúncia em desfavor de LUIZ FERNANDO DA COSTA, já qualificado nos autos, imputando-o a prática delituosa descrita no artigo 121, parágrafo 2º, incisos I, III e IV, c/c com artigo 62, inciso I, ambos do Código Penal. A denúncia foi recebida em 02 de março de 2000 por decisão de fls. 235/239, oportunidade em que foi decretada a prisão preventiva do acusado. Tendo em vista que o acusado não foi localizado, foi determinada sua citação por edital às fls. 282. Às fls. 288 foi determinada a produção de prova oral, para a colheita dos depoimentos das testemunhas arroladas na denúncia. Foram ouvidas as testemunhas de acusação Luis Antonio Pinto Duarte, Michelle Jardim da Costa, Michelle Dall¿Orto Roldi Ferreira, Antonio Saturnino de Lima, Ricardo Domingues Pereira, Alda Inês dos Anjos de Oliveira, conforme assentadas de fls. 315 e 359 O acusado foi regularmente citado às fls. 474 e interrogado por meio de Carta Precatória, na forma de assentada de fls. 479. Foi apresentada defesa prévia às fls. 482/483. Finda a primeira fase de instrução processual, a imputação foi integralmente admitida, sendo o acusado pronunciado como incurso nas penas do artigo 121, parágrafo 2º, incisos I, III e IV, c/c artigo 29, caput, ambos do Código Penal, conforme decisões de fls. 677/680 e 684. Em julgamento de Recurso Especial, o Superior Tribunal de Justiça determinou o desaforamento do julgamento, sendo os autos redistribuídos a este juízo. O réu foi submetido a julgamento em plenário nesta data e, após esgotados todos os trâmites procedimentais e encerrados os debates, foi apreciada pelo E. Conselho de Sentença uma série de quesitos, relativa ao crime imputado ao acusado. O Conselho de Sentença, de acordo com a íntima convicção de seus integrantes, respondeu, pelo voto da maioria destes, afirmativamente ao primeiro quesito da série, reconhecendo, assim, que nos últimos dias do mês de agosto de 1999, em horário não precisado da noite, no interior da Favela Vila Beira Mar, a vítima Michel Anderson do Nascimento foi atingida por cinco disparos de arma de fogo, que lhe causaram as lesões corporais que foram a causa de sua morte. Da mesma forma, o colegiado de Jurados, também pelo voto da maioria de seus integrantes, respondeu afirmativamente ao segundo quesito da série, reconhecendo que o acusado LUIZ FERNANDO DA COSTA comandou, através de conversas telefônicas, as condutas dos executores, ordenando que submetessem a vítima a um intenso sofrimento até final determinação de sua morte. Em seguida, consoante estabelece o artigo 483, § 2º, do Código de Processo Penal, foi formulado o quesito genérico de absolvição da série, ao que o Conselho de Sentença respondeu negativamente, por maioria de votos. O Corpo de Jurados, por voto majoritário, respondeu positivamente ao quarto quesito entendendo, dessa forma, que o delito foi cometido por motivo torpe, vingança abjeta, já que o denunciado descobriu que a vítima havia mantido relacionamento amoroso com Joelma Carlos de Oliveira, ex-companheira do réu. Os jurados responderam positivamente ao quinto quesito, reconhecendo que o crime foi cometido com emprego de uma série de violentas torturas, fazendo com que a vítima experimentasse intenso sofrimento antes de ser afinal morto. O Conselho de Sentença, por maioria, respondeu positivamente ao sexto quesito, reconhecendo que o crime foi praticado de forma a impossibilitar a defesa da vítima, uma vez que terceiros a dominaram e torturaram em posse de armas de fogo antes de a matar. Ante o exposto, atendendo a vontade soberana do Egrégio Conselho de Sentença, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para CONDENAR LUIZ FERNANDO DA COSTA pela prática do crime previsto no artigo 121, parágrafo 2º, incisos I, III e IV, do Código Penal. Por esse motivo, passo aplicar a pena, atento às diretrizes do art. 492 do CPP, ao sistema trifásico previsto no art. 68 do CP, bem como ao princípio constitucional da individualização da pena, insculpido no art. 5º, XLVI, da Carta Magna. 1ª Fase: No que tange às circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, a culpabilidade, no caso, ultrapassa ao ordinariamente observado em crimes desta espécie. Observa-se que o acusado, durante a cruel execução do delito, em que se praticavam atrozes atos de tortura, requeria aos seus comparsas que chamassem a vítima ao telefone para conversar ironicamente com a mesma, demonstrando frieza e aparente satisfação e regozijo com o sofrimento alheio. Ademais, depreende-se do conteúdo das conversas que o acusado pretendia, além de intenso sofrimento, impor condição vexatória ao ofendido, tudo como forma de exigir demonstração de arrependimento por supostamente ter praticado conduta que desagradara o réu. As referidas práticas refletem completo descaso com a vida e a dignidade alheias, além de sugerir que o acusado, em flagrante desrespeito às instituições, considerava possível impor seu próprio código de conduta, ordenando arbitrárias punições àqueles que supostamente o desrespeitassem. Nesse sentido, observa-se maior reprovabilidade na conduta do réu a exigir majoração da reprimenda. O réu possui maus antecedentes, ostentando condenação criminal, com trânsito em julgado, referente a fatos anteriores aos julgados nesta ação penal, como se depreende da anotação 1 de sua Folha de antecedentes criminais acostada às fls. 2303/2346. A valoração negativa da conduta social do acusado também se impõe. O acusado é internacionalmente reconhecido como traficante de entorpecentes, dedicando-se à atividade criminosa como meio de vida, fato que é corroborado pelas suas diversas condenações criminais com trânsito em julgado (exemplificativamente, as anotações 6, 8, 15, 22 e 27 de sua FAC). Não há elementos nos autos que permitam a valoração da personalidade do réu. Deixo de analisar os motivos do crime, que foram submetidos à apreciação do Conselho de Jurados. As circunstâncias do crime também devem ser negativamente valoradas. O reconhecimento do emprego de tortura na prática do crime, pelo Conselho de Sentença, configura a circunstância qualificadora, utilizada nesta fase da dosimetria para alteração da escala penal. Entretanto, entende-se que é possível proceder à consideração das intensidade e atrocidade dos atos cruéis praticados como circunstâncias negativas. Insta destacar que a vítima foi mantida sobre o poder dos executores e, consequentemente, subjugada a atos de tortura durante relevante lapso temporal, tendo dois pés e duas mãos decepados, sendo coagida, inclusive, a ingerir a própria orelha. O simples reconhecimento da prática do crime mediante tortura seria suficiente para a atração da qualificadora. Portanto, a valoração quantitativa e qualitativa dos demais atos de tortura praticados, na primeira fase da dosimetria, não configura bis in idem. As consequências do crime são próprias da espécie de delito. O comportamento da vítima não foi determinante para a prática do crime. Dessa forma, considerando que houve o reconhecimento de crime de homicídio qualificado e em razão das circunstâncias judiciais desfavoráveis, afasta-se a pena do mínimo legal para fixar a pena-base em 19 (dezenove) anos de reclusão. 2ª Fase: No caso concreto, houve o reconhecimento de três circunstâncias qualificadoras pelo Egrégio Conselho de Sentença. Dessa forma, foi uma considerada para alteração da escala penal - referente ao emprego de tortura, enquanto as demais serão sopesadas na segunda fase de aplicação da pena, como agravantes do crime, de acordo com reiterado posicionamento jurisprudencial: ´PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, II E IV, DO CP). SUPOSTA NULIDADE DA DECISÃO AGRAVADA POR OMISSÃO. SEDE IMPRÓPRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO DO MP POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA, COM PEDIDO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. INVIABILIDADE. APELAÇÃO FUNDADA NO ART. 593, III, C, DO CPP. RECURSO QUE IMPOSSIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA. SURPRESA. AUSÊNCIA DE DOLO. DECISÃO DOS JURADOS MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA PENA. ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO DESPROVIDO. (¿)A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que em crime de homicídio, com pluralidade de qualificadoras, uma poderá qualificar o delito, enquanto as demais poderão caracterizar circunstância agravante, se forem previstas como tal ou, residualmente, circunstância judicial. 7. Agravo regimental improvido´. (AgRg no AREsp 242467 / PR - QUINTA TURMA - Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA - DJe 16/12/2015) Destarte, na hipótese, incidem as circunstâncias agravantes previstas nas alíneas 'a' e 'c' do inciso II do artigo 61 do Código Penal, uma vez que, no entendimento do Eg. Conselho de Sentença, o delito foi cometido por motivo torpe e com recurso que dificultou a defesa da vítima. Também deve ser reconhecida a circunstância legal agravante prevista no artigo 61, inciso I, do Código Penal, uma vez que o acusado ostenta condenação anterior, com trânsito em julgado, apta a configurar a reincidência, como se depreende da anotação 7 de sua folha de antecedentes. Por último, incide a agravante disposta no artigo 62, inciso I, do Código Penal, pois restou comprovado, pela análise das provas coligidas aos autos, notadamente das gravações telefônicas, que o acusado organizou e dirigia a conduta dos executores do delito. Presentes quatro circunstâncias agravantes, impõe-se o aumento da reprimenda na fração de 4/6 (quatro sextos). Entretanto, em interpretação extensiva do enunciado 231 do Superior Tribunal de Justiça, em benefício do acusado, entende-se que o reconhecimento de agravantes não permite a fixação da pena intermediária além do máximo cominado pelo preceito legal. Destarte, fixa-se a pena intermediária em 30 (trinta) anos de reclusão. 3ª Fase: Ausentes causas de aumento ou diminuição de pena aplicáveis ao caso, converte-se a pena intermediária em definitiva em 30 (trinta) anos de reclusão. Regime Prisional No caso concreto, observada a quantidade de pena aplicada, ainda que detraída do tempo em que o acusado permaneceu preso preventivamente, conforme determinado pelo artigo 387, parágrafo 2o do CPP, deve ser fixado o regime fechado para o início do cumprimento da reprimenda, nos termos do artigo 33, §§ 2o e 3o , do CP. DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE/ SURSIS Em razão da natureza do crime, por ter sido cometido com violência à pessoa, impossível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, conforme estabelecido no artigo 44 do CP. Da mesma forma, o réu também não preenche os requisitos para o sursis, por ausência dos pressupostos objetivos, tratando-se de crime cuja pena excede a 2 (dois) anos (art. 77 do CP). Em observância ao artigo 387, §1º do Código de Processo Penal, observa-se que o Réu permaneceu preso durante toda instrução processual, não havendo qualquer alteração fática e/ou jurídica que justifique ou recomende a revogação da medida nesta fase processual, permanecendo íntegros os motivos expostos na decisão anterior, razão pela qual deve ser mantida a prisão preventiva. Expeça-se carta de execução provisória, nos termos da Resolução nº 19, de 29/08/2006, do Conselho Nacional de Justiça c/c artigo 6º da Resolução nº 19, de 22/06/2010 do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra. Oficie-se ao SEAP, encaminhando-se cópia do julgado, nos exatos termos do AVISO TJ nº 017/09. Deixo de fixar valor mínimo de reparação dos danos, nos termos do art. 387, IV, CPP, por não ter sido objeto de pedido na condenação e, por conseguinte, não ter sido alvo de dilação probatória e do imprescindível contraditório. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo, possível isenção, ser apreciada quando da execução, nos termos do enunciado 74 da súmula do TJRJ. Após o trânsito em julgado, providenciem-se as anotações e comunicações de praxe. Expeça-se carta de execução de sentença. Em cumprimento ao disposto pelo artigo 71, § 2º, do Código Eleitoral, oficie-se o Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação do réu, com sua devida identificação, acompanhada de fotocópia da presente decisão, para cumprimento do disposto no artigo 15, III, da Constituição da República Federativa do Brasil. Publicada a presente sentença nesta sessão Plenária e intimados os presentes. Registre-se. Plenário do II Tribunal do Júri da Comarca da Capital, 19h57min do dia 18 de outubro de 2016. Daniel Werneck Cotta Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
